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GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N°. 083/2012.

Linhares-ES, 04 de dezembro de 2012.

excelentíssimo senhor presidente E nobres VEREADORES:

Encaminho à consideração do Poder Legislativo Municipal o Projeto de Lei que

modifica a composição do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de

Linhares.

As alterações se fazem necessárias a fim de dar efetividade as regras . da . Políticas

Pública de Atendimento aos Direitos da Pessoa com Deficiência." .

Diante do exposto, solicito a Vpssá. Excelência e.Dignos Pares a apreciàção e votação-
em regime de urgência, conforme preyisto np artigo 33 hà Lei Orgânica Municipal. ;

Atenciosamente,

GUERINOJ

. ̂ ' Prefeito

LUIZ ZANON

Municipal

Av. Gov. Jones dos Santos Neves, 1292, Centro, Linhares - ES, CEP 29 900 90á Tel: 6842



PROJETO DE LEI N°. 083. DE 04 DEZEMBRO DE 2012.

Dá nova redação ao artigo 5° da Lei Municipal
n° 2.881 de 24 de setembro de 2009, e dá outras

providências.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 000834/2012
ABERTURA: 7/12/2012- 16:35:38

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

DESTINO: GABINETE- PRESIDENTE

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÃO: DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 5° DA LB MUNjaPAL
NO 2.881 DE 24 DE SETEMBRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

./
PROTOCOUSTA

Art. 1° o artigo 5° da Lei municipal n° 2881, de 24 de setembro de 2009, passará a

viger com a seguinte redação:

"Art. 5° O COMDPD será constituído por 12 (doze) membros titulares e igual
número de suplentes, sendo a sua formação paritária entre representantes do poder público
municipal e representante de entidades da sociedade civil, com a seguinte composição:

I - Representação Governamental: ' "

a) Secretaria Municipal de A.ção Social; 1 ; / ■ -
b) Secretaria Municipal de Saúde;, '
c) Secretaria Municiparde Edücação; : - ' , . - ,
d) Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; , . -
e) Secretaria. Municipal de Administração;
f) Secretaria Municipal de Õbrás e Irifra-estrutura. ■ ,

•' ' ■/ '
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Linhares;

II - Representação de Entes/ Sociedade Civil:

a) representante da área da pessoa com deficiência;
b) representante do transporte Coletivo Rural e Urbano do Município;
c) representante da área do Idoso;
d) representante da OAB - Ordem dos Advogados de Linhares - subseção d

e) representante do sistema "S" SESI, SENAIE SENAC;

f) representante dos usuários, que seja ligado a uma instituição devidamente
registrada em cartório."

Art. T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos quatro dias do mês
dezembro do ano de 2012.

UERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de Lei 000834/2012.

''DA NOVA REDAÇAO AO ARTIGO 5° DA LEI
MUNICIPAL NO 2881 DE 24 DE SETEMBRO DE
2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'

Projeto de Lei de autoria do Chefe do^ Poder Executivo Municipal,
visando como dispõe sua Ementa, "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
ARTIGO 50 DA LEI MUNICIPAL N» 2881 DE 24 DE
SETEMBRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A competência do Poder Executivo Municipal está inserida no artigo 58 e
seguinte da Lei Orgânica Municipal.

A votação deverá ser efetivada pelo voto da MAIORIA SIMPLES de
votos, conforme dispõe o Inciso I do art. 191 do Regimento Interno, no
que tange ao processo de votação, deverá ser obrigatoriamente pelo
processo SIMBÓLICA, segundo a ótica do mesmo diploma legal.

Com relação à tramitação de urgência pretendida, deve a mesma ser
colocada sob apreciação desta Casa de Leis, com observância do^
disposto no art. 218, e seguintes, do Regimento Interno da Câmara;)^
Municipal de Linhares. y
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo ''Antenor Elias"

Assim, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
entendendo não haver qualquer óbice para o prosseguimento do Projeto
de Lei que ora se discute, é de Parecer Favorável à sua aorovacão. por
ser CONSTITUCIONAL, tudo de conformidade com o parecer da
Procuradoria desta Casa de Leis.

É o Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e doze.

MILTON ̂ IMONBAPTISTA
Presidente

ADERBAL PEDRO PEREIRA PONTES

Relator

ELIEZER SANTOS DE OLIVEIRA

Membro
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "^ptenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS

Projeto de Lei 000834/2012.

NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 5® DA LEI
MUNICIPAL NO 2881 DE 24 DE SETEMBRO

DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O Projeto de Lei que ora se discute ̂ ^DÁ NOVA REDAÇÃO AO
ARTIGO 50 DA LEI MUNICIPAL N» 2881 DE 24 DE

SETEMBRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Assim, Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis, em
deliberação onde participaram todos os seus membros, é de
PARECER FAVORÁVEL à aprovação do oroieto de lei em
destaque, tudo de conformidade com o parecer da Comissão de
Constituição e Justiça desta Edilidade.

É o Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon" aos dezessete dias do mês de dezembro
do ano de dois mil e doze.

JOSE MAURO j^Açi^ES E GAMA
Prudente

FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

Relator

RENATO RANGEL LOUREIRO ã

Membro
W)
^03
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei 000834/2012.

"DA NOVA REDAÇAO AO ARTIGO 5^ DA LEI
MUNICIPAL NO 2881 DE 24 DE SETEMBRO DE
2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Projeto de Lei de autoria do Chefe do^ Poder Executivo Municipal,
visando como dispõe sua Ementa, "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
ARTIGO 5° DA LEI MUNICIPAL N® 2881 DE 24 DE
SETEMBRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A competência do Poder Executivo Municipal está inserida no artigo 58 e
seguinte da Lei Orgânica Municipal.

A votação deverá ser efetivada pelo voto da MAIORIA SIMPLES de
votos, conforme dispõe o Inciso I do art. 191 do Regimento Interno, no
que tange ao processo de votação, deverá ser obrigatoriamente pelo
processo SIMBÓLICA, segundo a ótica do mesmo diploma legal.

Com relação à tramitação de urgência pretendida, deve a mesma ser
colocada sob apreciação desta Casa de Leis, com observância do
disposto no art. 218, e seguintes, do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Linhares.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Assim, a PROCURADORIA, entendendo não haver qualquer
óbice para o prosseguimento do Projeto de Lei que ora se discute, é de
Parecer Favorável à sua aprovação, por ser CONSTITUCIONAL.

É o Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e doze.
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LEI N." 2.881. DE 24 DE SETEMBRO DE 2009.

Cria e estrutura o Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiência de Linhares,
e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPIRITO SANTO Faço saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Linhares -
Espírito Santo, COMDPD, órgão representativo e colegiado, paritário, normátivo, de caráter permanente,
consultivo, deliberativo e fiscalizador da Política Municipal para pessoas com deficiência, vinculado
administrativa e financeiramente à Secretária Municipal de Ação Social.

Art. 2° Caberá aos órgãos e as entidades do Poder Público assegurar à pessoa com deficiência o
pleno exercício de seus direitos básicos quanto à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo,
ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação publica, à habitação, à
cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis,
propiciem seu bem estar pessoal, social e econômico.

Art. 3° Para efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiência, aquelas definidas no Decreto
n° 3.298, dè 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto 5.296 de 02 de dezembro de 2004 no seu
artigo 70, nas seguintes categorias:

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparèsia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções;

n - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais
aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1 .OOOHz, 2.000Hz e 3.000Hz;

m - deficiência visual - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre
0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das
condições anteriores;



IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades
adaptativas, tais como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.

Art. 4° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será um órgão de caráter
deliberativo relativo à sua área de atuação com os seguintes objetivos:

I - elaborar planos, programas e projetos da política municipal para inclusão da pessoa com
deficiência e propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo;

n - sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública Direta e Indireta, de
atividades que visem ao resguardo dos direitos da pessoa com deficiência^ possibilitando sua plena
inserção na vida socioeconômica, política e cultural do município;

ni - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas municipais da acessibilidade à
educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, urbanismo e
outras relativas à pessoa com deficiência;

IV - acompanhar e elaboração e a execução da proposta orçamentária do município, sugerindo as
modificações necessárias á consecução da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência;

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da
pessoa com deficiência;



VI - participar na elaboração da proposta orçamentária do município no que se refere às ações
voltadas à execução da política e dos programas de assistência, prevenção e atendimento especializado
aos deficientes;

Vn - propor e incentivar a realização de campanhas que visem à prevenção de deficiências e á
promoção dos direitos da pessoa com deficiência;

Vni - acompanhar, mediante a gestão, o desempenho dos programas e projetos da política
mimicipal para inclusão da pessoa com deficiência;

IX - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca da administração e condução de
trabalhos de prevenção, habilitação, reabilitação e inclusão social de entidade particular ou pública,
quando houver notícia de irregularidade, expedindo, quando entender cabível, recomendação ao
representante legal da entidade;

X - avaliar anualmente o desenvolvimento da política Municipal de atendimento especializado á
pessoa com deficiência de acordo com a legislação em vigor, visando à sua adequação;

XI - incentivar, apoiar e promover eventos, estudos e pesquisas na área da deficiência, visando à
qualidade dos serviços prestados pelo Município e entidades a fins.

XII - promover intercâmbio com organismos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais, visando à consecução dos seus objetivos e metas;

Xni - oferecer subsídios para elaboração ou reforma da legislação municipal referente aos
direitos dos deficientes;

XIV - promover e apoiar a realização de campanhas educativas sobre os direitos da pessoa com
deficiência;

XV - implantar e manter atualizado um banco de dados onde sejam sistematizadas estatísticas
com informações sobre as diversas áreas da deficiência e do respectivo atendimento prestado no
município;

XVI - elaborar o seu regimento interno.

Art. 5° O COMDPD será constituído por 12 (doze) membros titulares e igual número de
suplentes, sendo a sua formação paritária entre representantes do poder público municipal e representante
de entidades da sociedade civil, com a seguinte composição:



I - Representação Governamental:

a) Secretaria Municipal de Ação Social;

b) Secretaria Municipal de Saúde;

c) Secretaria Municipal de Educação;

d) Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

e) Secretaria Municipal de Administração;

f) Secretaria Municipal de Obras e Infra-estrutura.

n - Representação de Entes/ Sociedade Civil:

a) área da pessoa com deficiência;

b) representante do transporte Coletivo Rural e Urbano do Mimicípio;

c) representante da área do Idoso;

d) representante Área Médica indicado pelo CRM (Conselho Regional de Medicina-Seção
Linhares);

e) representante do CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

f) profissional de nível superior das áreas afins, constantes deste inciso, com comprovada
capacitação e experiência, representando a academia, podendo ser, uín psicólogo, assistente social,
fisioterapeuta ou fonoaudiólogo, todos representando os conselhos regionais, bem como estes mesmos
profissionais, representando a universidade e que estejam ligados a uma instituição.

§ 1° O Conselho elegerá entre seus membros, por maioria de 2/3 (dois terços), o Presidente e o
Vice-Presidente que, assim como os demais Conselheiros, terão mandato de dois anos, permitida uma
recondução por igual período.

§ 2° O presidente em suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo vice-presidente e, na
ausência deste, a presidência será exercida por um dos membros do Conselho, eleito por maioria de 2/3
(dois terços).



§ 3° Os membros do COMDPD e seus respectivos suplentes serão indicados oficialmente pelas
áreas representadas e designadas por ato do Prefeito Municipal, para mandato de 02 (dois) anos, permitida
a recondução.

§ 4° No caso do Presidente do COMDPD ser dè Entidade não Governamental, deverá o Vice-
Presidente, ser da área.

Art. 6° As fimções de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência
não serão remuneradas e seu exercício será considerado serviço de relevância pública prestado ao
Município.

Art. T Todas as matérias pertinentes ao funcionamento do Conselho serão disciplinadas pelo
Regimento Interno, a ser elaborado no prazo de sessenta dias após a posse dos Conselheiros, prorrogável
por igual período.

Parágrafo único - O Regimento Interno, e suas alterações serão aprovados por 2/3 (dois terços)
dos membros do Conselho, em sessão plenária, e posteriormente homologados pelo chefe do Poder
Executivo.

Art. 8° O Conselho reunir-se-á, ordinariamente por convocação de seu presidente, pelo menos
uma vez por mês e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou por solicitação de
metade de seus membros.

Art. 9° O COMDPD deverá dispor de grupos de trabalho especializados como apoio técnico à
sua ação consultiva.

Art. 10. O Presidente do COMDPD, de ofício ou por indicação dos membros dos grupos de
trabalho especializados, poderá convidar dirigentes de órgãos públicos, pessoas, físicas ou jurídicas, para
esclarecimentos sobre matéria em exame.

Art. 11. O COMDPD manterá intercâmbio com os demais órgãos congêneres mimicipais,
estaduais e federais.

Art. 12. Os atos do COMDPD serão de domínio público e serão amplamente divulgados pela
Secretaria de Comunicação da Prefeitura.

Art. 13. Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - desvincular-se do órgão da sua representação;

n - faltar a três (3) reimiões consecutivas ou a cinco (5) intercaladas sem justificativa, que deverá
ser apresentada na forma prevista no regimento interno do Conselho;



m - apresentar renúncia ao Conselho, que será lida na sessão seguinte a de sua recepção pela
comissão Executiva;

penal.

IV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções;

V - for condenado por sentença irrecorrível em razão do cometimento de crime ou contravenção

Parágrafo único - A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do
Conselho, em procedimento iniciado mediante provocação de iiitegrante do Conselho do Ministério
Público ou de qualquer cidadão, assegurada a ampla defesa.

Art. 14. Perderá o mandato a instituição que:

I - extinguir sua base territorial e atuação no Município;

n - tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade que tome
incompatível sua representação no Conselho;

m - sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave.

Parágrafo único - A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do
Conselho em procedimento iniciado mediante provocação de integrante do Conselho, do Ministério
Público ou de qualquer cidadão, assegurado a ampla defesa.

Art. 15. O COMDPD realizará sob sua coordenação uma Conferência Municipal a cada dois
anos, órgão colegiado de caráter deliberativo, para avaliar e propor atividades e políticas da área a serem
implementadas ou já efetivadas no Município, garantindo-se sua ampla divulgação.

§ 1° A Conferência Mimicipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composta por
delegados representantes dos órgãos, entidades e instituições de que trata o artigo 5°.

§ 2° A Conferência Municipal da Pessoa com Deficiência será convocada pelo respectivo
Conselho no período de até noventa dias anteriores à data para eleição do Conselho.

§ 3° Em caso de não-convocação por parte do COMDPD no prazo referido no parágrafo anterior,
a iniciativa poderá ser realizada por 1/5 das instituições registradas no referido Conselho, que formarão
comissão paritária para a organização e coordenação da Conferência.



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislatívo "Antenor Elias"

Art. 16. Compete à Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência:

I - avaliar a situação da política mimicipal de atendimento à pessoa com deficiência;

n - fixar diretrizes gerais da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência no biênio
subseqüente ao de sua realização;

m - avaliar e reformar as decisões administrativas do Conselho Mimicipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, quando provocada;

IV - aprovar seu regimento interno;

V - aprovar e dar publicidade a suas resoluções, que serão registradas em documento final.

Art. 17. Para realização da P Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência,
será instituída pelo Poder Executivo Municipal, no prazo de trinta dias contados da publicação da
presente lei, comissão pàritária responsável pela sua convocação e organização, mediante elaboração de
regimento interno.

Art. 18. Todas as decisões do COMDPD serão tomadas por maioria de 2/3 (dois terços) de seus
membros, sob forma de resolução.

Art. 19. A Secretaria Mimicipal de Ação Social deverá fornecer ao Conselho as condições
necessárias ao seu funcionamento, especialmente no que concerne à alocação de recursos humanos e
material, prestar apoio técnico-operacional, inclusive financeiro e administrativo.

Art. 20. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias da Secretaria Municipal de Ação Social.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n° 1.988, de 23 de setembro de 1997.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Linhares - ES - Av. Augusto Calmou, 1117 - Centro - CEP: 29900-060 - Tel.; (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27) 3372-6521
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Prefeitura Municipal de Linhares, EsmaerroEspírito Santo, aos vinte e quatro dias do mês de

setembro do mo de doggjfrtgo^Uflunicjpai de Línhares

Palácio

Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

AMANTINO PEREIRA PAIVA

Secretário Municipal de Administração e dos
Recursos Humanos

Linhares - líS - Av. Augusto Calnion, 1117 - Centro - CEP: 29900-060 -Tel.: (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27)3372-6521
CNPJ: 01.975.290/0001-51


